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“*Em S8o Paulo, atividade do promotor esta engessada
pela burocracia’

19/03/2012

Esta entrevista faz parte da série que a ConJur publica a partir desta segunda-feira (19/3) com os candidatos a
procurador-geral de Justica de Sao Paulo.

"O Ministério Plblico perdeu o protagonismo e 0 espago externo por conta de uma politica de ensimesmamento. Ele esta
voltado para dentro." A concluséo é do procurador M ario de M agalh&es Papaterra Limongi, um dos trés candidatos a
procurador-geral de Justica de S&o Paulo. Para ele, o Ministério Publico tem de retomar o protagonismo e participar mais
dos debates que envolvem a sociedade. As elei¢des ao cargo maximo da hierarquia do cargo no estado acontecem no
préximo sabado (24/3).

Em tom de critica, Papaterra diz que a atividade do promotor, hoje, esta“engessada’. E exemplifica: “Ha um ato que
regulamenta o atendimento publico. O promator precisa preencher uma ficha para dizer o que aconteceu naquela ocasiao.
Isso é absolutamente sem sentido. O bom promotor atende o publico andando, na fila, conversando. Nao precisa
preencher ficha. N6s temos uma série de atos que torna dificil a vida do promotor”.

O reflexo dessa burocratizagao, diz, “¢é a perda da capacidade do promotor em ser agente politico”. “O Ministério Pblico
pediu ao constituinte para interferir em politicas publicas, atuando na érea da cidadania e do meio ambiente, por exemplo,
mas de uns tempos para ca ndo vem exercendo este papel; esta muito timido”, opina.

Além da abertura para a sociedade, Papaterra acredita que o MP paulista precisa, nos moldes do relatério Justica em
NUmeros, editado anualmente pelo Conselho Nacional de Justica, de um documento com dados da instituicéo. “ Pretendo
conversar com o Judiciério. Nés precisamos ter os mesmos himeros. E o Ministério Plblico quem fornece o nimero de
condenacdes, por exemplo, ao CNJ. Isso passa, necessariamente, pelo MP’, conta.

Aos 59 anos, Papaterra dedicou amaior parte da sua vida a promotoria paulista. Em 1998, depois de 22 anos no cargo,
tornou-se procurador do Ministério Publico de Sdo Paulo. E agora, confiante, concorre a procurador-geral. “Nos quatro
anos em que fiquei fora da carreira, adquiri uma boa experiéncia administrativa, o que eu acho que pode ser muito Util
paraainstituicdo”, diz, em defesa de sua candidatura para a chefia da Procuradoria-Geral de Justica estadual. Papaterra foi
coordenador do Centro de Apoio Criminal (1996-1998) e Secretario-Adjunto da Seguranca Publica (1999-2001) e de

Governo (2002).

“N&o tenho davida de que vou ser 0 mais votado, e acho que o governador nomeard o mais votado”, diz. O resultado da
votacdo interna é enviado para o governador do estado, que pode ou ndo nomear o mais votado. O mandato € de dois anos
e uma recomendacado é permitida.

O procurador € natura de Jad, no interior de Sdo Paulo. Atua no MP-SP desde 1976, tendo passado pelas comarcas de
Descalvado, S&o Carlos, Leme e Rio Claro. Atuou no Tribunal do Jari por nove anos. Em 2008 e 2009, foi membro do
Orgéo Especia do Colégio de Procuradores de Justica e também diretor da Escola Superior do MP paulista.

Em conversa com a Consultor Juridico, um més antes das elei¢des, quando votam todos os promotores e procuradores
do estado, Papaterra falou sobre a gestéo atual do 6rgao, sobre legislacédo penal e sobre seus planos para 0 mandato, caso
venhaaser eleito.

Os membros do MP paulista votam na sede da instituicdo e também nas sedes regionais, das 9 horas as 17 horas, no dia
préximo dia24. A participagéo no pleito € compulsoria. Além de Papaterra, disputam ao cargo os procuradores de Justica
Felipe Locke Cavalcanti e Mércio Fernando Elias Rosa. Também participou da entrevista o chefe de redacéo da ConJur,
Alessandro Cristo.

Confira abaixo trechos da conver sa:
ConJur — A proposta do senhor é de continuidade? O senhor é apoiado pelo promotor Luiz Antdnio Marrey [ex-

secretario de Justica e da Casa Civil do Estado de SP] ...
Mério Papaterra— N&o é de continuidade. Eu sou candidato de oposi¢ao ao atual procurador-geral [Fernando Grella
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Vieira] . Acho que ha duas questdes fundamentais que fazem com que divirjamos da atual gestdo. O Ministério Publico
perdeu o protagonismo e 0 espaco externo por conta de uma politica de ensimesmamento. Ele esta voltado para dentro.
N6s queremos retomar o protagonismo. N&o se ouve mais falar do Ministério Publico. O MP estadual, h& quatro anos, ndo
tem sido articulador. 1sso ndo é admissivel, porque quem pediu para ser agente politico ao constituinte foi o proprio
Ministério Publico. Ele ndo pode ser uma institui¢do voltada para dentro, mas sim para a sociedade. Esta falta de contato
nos fez perder espago. A segunda, sob o ponto de vistainterno, é a desburocratizagdo do Ministério Publico.

ConJur — Como assim?

Mario Papaterra— O Ministério Publico estd muito engessado por atos e por regulamentacdes internas que dificultam a
atividade fim do promotor. N&o somos contra a coleta de dados para poder gerir, mas achamos que ha um exagero
regulamentatorio que esta tornando a vida do promotor muito dificil. H&Aum ato, por exemplo, que regulamenta o
atendimento publico. O promotor precisa preencher uma ficha para dizer o que aconteceu naguela ocasido. 1sso é
absolutamente sem sentido. O bom promotor atende o publico andando, nafila, conversando. N&o precisa preencher ficha
No6s temos uma série de atos que torna dificil a vida do promotor.

ConJur — Ha quem diga que 0 MP ganhou o corpo e a for¢a que tem hoje, inclusive diante da sociedade, por
causa do trabalho na Constituicdo. Assim, a constituinte privilegiou muito o Ministério Publico...

Mario Papaterra— Acho que, infelizmente, nds diminuimos isto. Mesmo assim, continuamos com o principal: 0 idoso,
o0 adolescente, 0 povo ainda nos procura. O promotor tem credibilidade. Normalmente, nas pequenas cidades, ele exerce
papel importante, quer em uma questdo simples como vaga em escola, quer em assuntos mais graves, como a degradacéo
ambiental. Vo isso naminha cidade, com muita frequéncia.

ConJur — Qual é o tipo de acompanhamento que o MP deve fazer em relacdo as reformas do Codigo de Processo
Penal edo Cédigo Florestal ?

Mario Papaterra — Existe 0 Conselho Nacional de Procuradores Gerais e outra série de 6rgaos em Brasilia, mas que
ficam s6 naformalidade. Precisamos de gente que acompanhe 0 processo legislativo — e ndo é para defender os
interesses do Ministério Plblico, mas sim 0s interesses que o constituinte achou que o MP deveria defender. A
Constituicéo nos deu poderes paraisto. Nés temos que interferir mais no procedimento legislativo. Tem que ter um
escritério profissionalizado em Brasilia, com gente especializada, designando pessoas que possam representar o
Ministério PUblico em cada caso concreto, com o peso da chefia dainstituicgo. O Cédigo Florestal, por exemplo, vai
contra todo o pensamento dos promotores do meio ambiente de S&o Paulo. Tivemos uma longa discussdo no conselho
sobre a soma da érea de reserva legal, da area de protecéo permanente. Se o Ministério Publico estivesse presente, esse
projeto ndo passaria.

ConJur — Qual o peso da participacdo do MP no Congresso?

Mério Papaterra— A questdo ndo é ganhar ou perder. N&o sou leviano de achar que a presenga pura e simples do
promotor no debate vai fazer com que a gente ganhe todas. Nés vamos ganhar e vamos perder. 1sso € democracia.

O legidlador é votado, ele aceitalobby. N&o acho que o lobby seja algo errado. Nés precisamos fazer |obby e ndo fazemos.
N&o fizemos nesses quatro anos. A Ultima vez que eu vi uma posicéo de lobby forte do Ministério Publico foi ha questéo
do exame criminol 6gico, que nos perdemos.

ConJur —Qual outro ponto o senhor acha quetem de ser fortalecido?
Mério Papaterra— A execucdo penal talvez seja o ponto que mais precise de fortalecimento.

ConJur — Em que sentido?

Mério Papaterra— Os promotores das execucdes criminais tém de ser prestigiados até pelo Judiciario. Eles séo

batal hadores e se queixam de que suas teses, invariavelmente, ndo sao conhecidas. Eles se queixam, inclusive, de uma
certa benevoléncia do nosso tribunal [ Tribunal de Justica de SGo Paulo]. Claro, todo promotor acha que o tribunal decide
mal.

ConJur — E quanto atramitacdo direta deinquérito entre Policia e MP. A Resolucédo que trata do assunto
[Resolucao 63, de 2009, do Conselho da Justica Federal] retira do Judiciario federal a necessidade deintermediar a
circulacdo das investigagdes enquanto ndo ha dendncia.

Mério Papaterra— Naverdade, isso tudo precisa ser mais bem conversado. Ela é umabelareivindicacgo do Ministério
Publico porque o MP é o destinatério do inquérito, ndo o Judiciario. Em todos os lugares é assim. Quando as coisas S0
resolvidas mais rapidamente, a populacdo gosta. Essa briga de corporagéo ndo traz beneficios para ninguém.

ConJur — Como o procurador-geral pode mudar isso?

Mério Papaterra— As diferengas institucionais ndo sdo corrigidas simplesmente porque eu quero. E necessario
conversar. A funcdo do procurador-geral € umafuncéo politicatambém, e o combustivel do politico é asdliva. Ele precisa
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conversar com o tribunal e com a Policia, com a Civil em especial, porque os inquéritos policiais sdo nossa fonte de
trabalho. Tenho ouvido de vérios colegas que, hoje, 90% dos processos se iniciam por flagrantes e ndo investigagéo. 1sso
€ ruim paratodos nés. Constatada a falha, precisamos encontrar a cura. Para a Policia Civil isto é relevante para que tenha
prestigio. Para nds também. Uma vitima de um roubo ou furto ndo se conforma em saber que ha um boletim de ocorréncia
ou que ndo houve investigacéo. Isso desmoralizaa Policiae o Ministério Publico. A Policia ndo pode ficar preocupada
com um eventual controle nosso. Porque esse control e sera benéfico paratodos. Alids, ndo tem muito o que discutir sobre
este ponto, ja que esta na Constituicdo. Acho até que nés ndo estamos fazendo isso. A Palicia ndo tem razdes para
reclamar. Nés é que deviamos estar nos mexendo e vamos fazer isso.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2012-mar-19/sa0-paul o-atividade-promotor-engessada-burocraci a/
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